PROJETO DE LEI Nº    35,  de 2009

Partido da Educação

Dispõe sobre o “Programa para a criação de Escolas Estaduais de Ensino para Surdos”.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º –  Fica instituído o “Programa para a criação de Escolas Estaduais de Ensino para Surdos” pelo qual o Governo do Estado incentivará a criação de convênios e oferecerá a isenção de impostos para as empresas localizadas no Estado com o intuito de que sejam criadas escolas de Ensino Médio gratuitas para surdos.

Artigo 2º –  O Governo do Estado deverá criar parcerias com as Prefeituras de seus municípios com o objetivo de disponibilizar prédios para a criação das respectivas escolas.

Artigo 3º –  Para que se efetive a matrícula nas escolas, os alunos devem, por meio de laudo médico, estar de acordo com o que estabelece o artigo 2º do Decreto Federal n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005.

Artigo 4º –  No ano em que o aluno concluir o Ensino Médio, as empresas conveniadas deverão oferecer estágio supervisionado remunerado visando colocar o surdo em igualdade de condições no mercado de trabalho futuro.

Artigo 5º –  O professor, para fazer parte do quadro docente, deve possuir formação adequada em licenciatura plena além de formação em Libras em nível superior.

Artigo 6º –  É obrigatória a participação dos alunos no Exame Nacional do Ensino Médio –  ENEM a fim de promover a comprovação do aproveitamento do curso ou ainda, por qualquer outro dispositivo de avaliação unificado criado pela Secretaria Estadual da Educação sem que seja gerado qualquer custo para o aluno.

Artigo 7º –  As despesas decorrentes da execução desta lei no que diz respeito à contratação e pagamento de salários dos profissionais da unidade de ensino que englobam a direção, coordenação, administrativo, operacional e docente, ficarão à conta das empresas inseridas no projeto.

Artigo 8º –  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A propositura que ora se apresenta foi inspirada em dados do IBGE, na Lei Federal n.º 10.436 de 24 de abril de 2002 e no Decreto Federal n.º 5626 de 22 de dezembro de 2005 assinados pelos então Presidentes da República Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, respectivamente. Também nos mobilizou os anseios e reivindicações da população de Surdos e de seus familiares que a cada dia se mostram mais preocupados com as condições do ensino público que culmina com a pouca oportunidade de emprego de qualidade como escreve MONTEIRO, 2006:

Dados recentes do IBGE apontam que o número total de Surdos brasileiros é de 5,7 milhões (surdos profundos e deficientes auditivos). Os números também apontam que somente no estado de São Paulo há 480.000 e que na capital este n° é de 150.000 Surdos e Deficientes Auditivos. Diante deste quadro gigantesco de pessoas surdas, era de se esperar que, de uma forma ou de outra, houvesse um movimento social e político para o resgate dos Surdos da marginalização lingüístico-educacional... podemos concluir que os surdos brasileiros ainda não viram definidos algo que promova “mudanças favoráveis” significativas para suas vidas no que se refere a “preservação das associações de surdos e da identidade cultural dos mesmos”, em relação à qualidade dos intérpretes de LIBRAS e dos professores ouvintes que trabalham para os Surdos e à falha na formação dos professores Surdos e professores ouvintes que atuam nas escolas inclusivas e universidades...Recentemente, surgiram muitas polêmicas nas escolas inclusivas que não estão preparadas para receber os surdos, os professores e intérpretes de LIBRAS e fazer cumprir o que está determinado pela lei. O que os Surdos temem é que, na pior das hipóteses, tudo continue como estava... Ainda não vimos nada que comprove os benefícios apregoados por aqueles que defendem um modelo de escola inclusiva e provem que a inclusão está dando resultados positivos.(MONTEIRO, MYRNA SALERNO. História dos Movimentos dos Surdos e o Reconhecimento da Libras no Brasil, Educação Temática Digital, Campinas, v.7, n.2, p.295-305, jun. 2006 – ISSN: 1676-2592,Disponível em: <www.fae.unicamp.br/etd/include/getdoc.php?id=1267...pdf>.Acesso em 15/08/2009, grifo nosso)
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